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#IR6755#  

 VOLTAR 

 
PROGRAMA NACIONAL DE APOIO ÀS MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE - 
PRONAMPE - FORNECIMENTO DE INFORMAÇÕES PARA FINS DE CONCESSÃO DE CRÉDITO - 
REGRAS - DISPOSIÇÕES 
 
PORTARIA RFB Nº 191, DE 29 DE JUNHO DE 2022. 
 

 

Estabelece regras para o fornecimento de informações para fins de concessão de crédito a 

microempresas e empresas de pequeno porte por meio do Programa Nacional de Apoio às 

Microempresas e Empresas de Pequeno Porte (Pronampe), instituído pela Lei nº 13.999, de 18 de maio 

de 2020. 

 

 O SECRETÁRIO ESPECIAL DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL, no uso da atribuição que lhe confere o 

inciso III do art. 350 do Regimento Interno da Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil, aprovado pela 

Portaria ME nº 284, de 27 de julho de 2020, e tendo em vista o disposto no art. 3º da Lei Complementar nº 

123, de 14 de dezembro de 2006, e no caput e § 1º do art. 2º da Lei nº 13.999, de 18 de maio de 2020, 

 RESOLVE: 

 Art. 1º Esta Portaria dispõe sobre o fornecimento de informações a instituições financeiras, pela 

Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil (RFB), para fins de concessão de crédito a microempresas e 

empresas de pequeno porte por meio do Programa Nacional de Apoio às Microempresas e Empresas de 

Pequeno Porte (Pronampe), instituído pela Lei nº 13.999, de 18 de maio de 2020. 

OBSERVAÇÕES INFORMEF 
 
 O Secretário Especial da Receita Federal do Brasil, por meio da Portaria RFB nº 191/2022, estabelece 
regras para o fornecimento de informações a instituições financeiras, pela Secretaria Especial da Receita 
Federal do Brasil (RFB), para fins de concessão de crédito a microempresas e empresas de pequeno porte 
por meio do Programa Nacional de Apoio às Microempresas e Empresas de Pequeno Porte (Pronampe), 
instituído pela Lei nº 13.999/2020 *(V. Bol. 1.869 - IR), dentre as quais, destacam-se: 
 a) as informações serão fornecidas exclusivamente pelo sistema Compartilha Receita Federal, 
mediante autorização da microempresa ou da empresa de pequeno porte, que será efetuada por meio do 
Portal e-CAC, disponível no endereço , opção "Autorizar Compartilhamento de Dados", na aba de serviços 
"Outros", mediante autenticação com certificado digital ou com identidade digital Prata ou Ouro, da 
Plataforma Gov.br. 
 b) na respectiva autorização, deverão ser informados: 
 - o ano-calendário ao qual as informações se referem; 
 - o CNPJ da instituição financeira destinatária das informações; e 
 - o prazo de validade da autorização. 
 c) serão fornecidas as seguintes informações para a instituição financeira destinatária: 

 - enquadramento como microempresa ou empresa de pequeno porte; 

 - data de início das atividades; 

 - valor do capital social; 

 - data de exclusão do Simples Nacional ou de desenquadramento do Simei, se for o caso; 

 - receita bruta informada na ECF, se for o caso; 

 - receita bruta informada no PGDAS-D, se for o caso; e 

 - receita informada na DASN-Simei, se for o caso. 

 d) na hipótese da empresa ter sido constituída há menos um ano da data de autorização para o 

fornecimento das informações, o valor do faturamento será: 

 - calculado mediante divisão do valor total da receita bruta declarada por meio do PGDAS-D ou ECF 

pelo número de meses de atividade, e multiplicação do quociente assim obtido por doze, quando tratar-

se de microempresa ou empresa de pequeno porte; e 

 - o valor informado na DASN-Simei, quando se tratar de Microempreendedor Individual (MEI). 

 Revoga a Portaria RFB nº 52/2021 *(V. Bol. 1.910 - IR). 

 
Consultor: Glaydson Ricardo de Souza. 
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 Parágrafo único. As informações a que se referem o caput são relativas à microempresa e à empresa 

de pequeno porte, optante ou não pelo Regime Especial Unificado de Arrecadação de Tributos e Contribuições 

devidos pelas Microempresas e Empresas de Pequeno Porte (Simples Nacional), que tenha auferido, no exercício 

anterior ao da contratação do crédito, receita bruta dentro dos limites estabelecidos pelo art. 3º da Lei 

Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, conforme seu porte. 

 Art. 2º As informações a que se refere o art. 1º serão fornecidas exclusivamente pelo sistema 

Compartilha Receita Federal, aprovado pela Portaria RFB nº 81, de 11 de novembro de 2021, mediante 

autorização da microempresa ou da empresa de pequeno porte à qual se referem. 

 § 1º A autorização a que se refere o caput será efetuada por meio do Portal do Centro Virtual de 

Atendimento (Portal e-CAC), disponível no endereço <https://gov.br/receitafederal>, opção "Autorizar 

Compartilhamento de Dados", na aba de serviços "Outros", mediante autenticação com certificado digital ou 

com identidade digital Prata ou Ouro, da Plataforma Gov.br, nos termos da Portaria SEDGGME nº 2.154, de 

23 de fevereiro de 2021. 

 § 2º A microempresa ou empresa de pequeno porte deverá informar na autorização a que se refere o 

caput: 

 I - o ano-calendário ao qual as informações se referem; 

 II - o número de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ) da instituição financeira 

destinatária das informações; e 

 III - o prazo de validade da autorização. 

 Art. 3º Serão fornecidas à instituição financeira destinatária as seguintes informações: 

 I - enquadramento como microempresa ou empresa de pequeno porte; 

 II - data de início das atividades; 

 III - valor do capital social; 

 IV - data de exclusão do Simples Nacional ou de desenquadramento do Sistema de Recolhimento em 

Valores Fixos Mensais dos Tributos abrangidos pelo Simples Nacional (Simei), se for o caso; 

 V - receita bruta informada na Escrituração Contábil Fiscal (ECF), se for o caso; 

 VI - receita bruta informada no Programa Gerador do Documento de Arrecadação do Simples Nacional 

- Declaratório (PGDAS-D), se for o caso; e 

 VII - receita informada na Declaração Anual Simplificada para o Microempreendedor Individual (DASN-

Simei), se for o caso. 

 § 1º No caso de empresa constituída há menos de 1 (um) ano da data de autorização para o 

fornecimento das informações: 

 I - tratando-se de microempresa ou empresa de pequeno porte, o valor do faturamento será calculado 

mediante divisão do valor total da receita bruta declarada por meio do PGDAS-D ou ECF pelo número de meses 

de atividade, e multiplicação do quociente assim obtido por 12 (doze); e 

 II - tratando-se de Microempreendedor Individual (MEI) optante pelo Simei, será considerado como 

faturamento o valor informado na DASN-Simei. 

 § 2º No caso de microempresa ou empresa de pequeno porte excluída do Simples Nacional durante o 

ano-calendário a que se refere o inciso I do § 2º do art. 2º, a receita bruta para os fins desta Portaria será 

calculada com base nos valores declarados: 

 I - por meio do PGDAS-D, até o dia anterior à data em que a exclusão produziu efeitos; e 

 II - com base na ECF, a partir da data de produção dos efeitos da exclusão. 

 § 3º No caso de desenquadramento do MEI do Simei durante o ano-calendário a que se refere o inciso 

I do § 2º do art. 2º, a receita bruta para os fins desta Portaria será calculada com base nos valores declarados 

por meio da DASN-Simei até o dia anterior à data dos efeitos do desenquadramento e, a partir deste, com base 

no PGDAS-D ou na ECF, conforme o caso. 

 Art. 4º No caso de retificação dos valores de receita bruta informados à instituição financeira destinatária 
por meio do sistema Compartilha Receita Federal, realizada mediante utilização do PGDAS-D, da DASN-Simei 
ou da ECF, a informação será atualizada em até 1 (um) dia após a retificação e ficará disponível 
automaticamente para a referida instituição financeira. 
 Art. 5º Fica revogada a Portaria RFB nº 52, de 1º de julho de 2021.  

 Art. 6º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União. 

 
JULIO CESAR VIEIRA GOMES 

 
(DOU, 30.06.2022) 

 
BOIR6755---WIN/INTER 
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#IR6756#  

 VOLTAR 

PROGRAMA DE RETOMADA FISCAL - PROGRAMA DE REGULARIZAÇÃO DO SIMPLES NACIONAL - 
DÉBITOS INSCRITOS EM DÍVIDA ATIVA - TRANSAÇÃO EXCEPCIONAL - DÉBITOS ORIGINÁRIOS DE 
OPERAÇÕES DE CRÉDITO RURAL - DÍVIDAS CONTRAÍDAS NO ÂMBITO DO FUNDO DE TERRAS E 
REFORMA AGRÁRIA - DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO - TRANSAÇÃO EXCEPCIONAL DE COBRANÇA - 
COVID-19 - CONTRIBUINTE LEGAL - REGULARIZAÇÃO DE DÍVIDA COM A UNIÃO - ESTÍMULO À 
REGULARIZAÇÃO E À RESOLUÇÃO DE CONFLITOS FISCAIS - NORMAS - PROCEDIMENTOS 
- REABERTURA DE PRAZO 
 
PORTARIA PGFN Nº 5.885, DE 30 DE JUNHO DE 2022. 

OBSERVAÇÕES INFORMEF 
 
 O Procurador-Geral da Fazenda Nacional, por meio da Portaria PGFN nº 5.885/2022, altera as 
Portarias PGFN nºs 11.496/2021 e 214/2022, para prorrogar, novamente, os prazos para ingresso no 
Programa de Retomada Fiscal e no Programa de Regularização Fiscal de débitos do Regime Especial 
Unificado de Arrecadação de Tributos e Contribuições devidos pelas Microempresas e Empresas de Pequeno 
Porte (Simples Nacional), e as Portarias PGFN nºs 14.402/2020 e 21.561/2020, para adequá-las à nova 
redação da Lei nº 13.988/2020, observado o seguinte: 
 a) Programa de Retomada Fiscal: 
 - poderão ser negociados neste Programa os débitos inscritos em dívida ativa da União e do FGTS 
até 30.6.2022, cujo prazo para adesão das modalidades de transação previstas abaixo, permanecerá aberto 
até às 19h do dia 31.10.2022: 
 I - transação tributária na dívida ativa de pequeno valor, observando o teto de 60 salários-mínimos 
(Edital PGFN nº 16/2020); 
 II - transação extraordinária na cobrança da dívida ativa da União, em função dos efeitos da 
pandemia causada pela COVID-19 (Portaria PGFN nº 9.924/2020); 
 III - transação excepcional na cobrança da dívida ativa da União, em função dos efeitos da pandemia 
causada pela COVID-19 (Portaria PGFN nº 14.402/2020); 
 IV - transação excepcional de débitos do Simples Nacional (Portaria PGFN nº 18.731/2020); 
 V - transação excepcional de débitos originários de operações de crédito rural e de dívidas contraídas 
no âmbito do Fundo de Terras e da Reforma Agrária e do Acordo de Empréstimo 4.147-BR, inscritos em 
dívida ativa da União (Portaria PGFN nº 21.561/2020); e 
 VI - procedimentos para a realização de transação na cobrança da dívida ativa da União referente 
ao Programa Emergencial de Retomada do Setor de Eventos (Perse) (Portaria PGFN nº 7.917/2021). 
 Os contribuintes com acordos de transação em vigor no âmbito da PGFN poderão solicitar, também, 
até às 19h do dia 31.10.2022, a repactuação da respectiva modalidade para inclusão de outros débitos 
inscritos em dívida ativa da União e do FGTS, hipótese em que serão observados os mesmos requisitos e 
condições da negociação original. 
 b) Programa de Regularização Fiscal de débitos do Regime Especial Unificado de Arrecadação de 
Tributos e Contribuições devidos pelas Microempresas e Empresas de Pequeno Porte (Simples Nacional): 
 - poderão ser negociados neste Programa os débitos do Simples Nacional inscritos em dívida ativa 
da União até 30.6.2022, administrados pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, mesmo em fase de 
execução ajuizada ou objeto de parcelamento anterior rescindido, com exigibilidade suspensa ou não; 
 - o contribuinte deverá prestar as informações necessárias e aderir à proposta de transação 
excepcional formulada pela PGFN até às 19h do dia 31.10.2022; 
 - o optante deverá prestar as informações necessárias à consolidação da proposta de transação por 
adesão formulada pela PGFN, exclusivamente pelo portal REGULARIZE, até às 19h do dia 31.10.2022; 
 - os optantes pela modalidade de transação excepcional de que trata a Portaria PGFN nº 
18.731/2020 poderão renegociar os débitos transacionados nos termos dessa nova modalidade de 
transação, desde que desistam do acordo anterior até 30.9.2022; 
 c) Transação extraordinária: 
 - o parcelamento do restante desta Transação poderá ser efetuado em até 117 meses, para as 
pessoas jurídicas em geral. E, em até 142 meses na hipótese de contribuinte pessoa natural, empresários 
individuais, microempresas, empresas de pequeno porte, instituições de ensino, Santas Casas de Misericórdia, 
sociedades cooperativas e demais organizações da sociedade civil de que trata a Lei nº 13.019/2014. 
 d) Transação excepcional na cobrança da dívida ativa da União e Transação excepcional de débitos 
originários de operações de crédito rural e de dívidas contraídas no âmbito do Fundo de Terras e da Reforma 
Agrária e do Acordo de Empréstimo 4.147-BR: 
 - foram ajustados os limites para redução do valor total dos créditos a serem transacionados, cujo 
desconto pode chegar em até 65%, bem como do número de parcelas, que poderá ser em até 120 meses. 
 
Consultor: Glaydson Ricardo de Souza. 
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Altera as Portarias PGFN ns. 11.496, de 22 de setembro de 2021, e 214, de 10 de janeiro de 2022, 
para prorrogar os prazos para ingresso no Programa de Retomada Fiscal e no Programa de 
Regularização Fiscal de débitos do Regime Especial Unificado de Arrecadação de Tributos e 
Contribuições devidos pelas Microempresas e Empresas de Pequeno Porte (Simples Nacional); altera a 
Portaria PGFN nº 21.561, de 30 de setembro de 2020 e a Portaria PGFN nº 14.402, de 16 de junho 
de 2020, para adequá-las à nova redação da Lei nº 13.988, de 2020. 

 
 O PROCURADOR-GERAL DA FAZENDA NACIONAL, no uso das atribuições que lhe conferem o art. 14 
da Lei nº 13.988, de 14 de abril de 2020, o art. 10, I, do Decreto-Lei nº 147, de 3 de fevereiro de 1967, e o 
art. 82, incisos XIII e XVIII, do Regimento Interno da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, aprovado pela 
Portaria do Ministro de Estado da Fazenda nº 36, de 24 de janeiro de 2014, 
 RESOLVE: 
 Art. 1º A Portaria PGFN nº 11.496, de 22 de setembro de 2021, passa a vigorar com as seguintes 
alterações: 
 

 "Art. 2º Poderão ser negociados nos termos desta Portaria os débitos inscritos em dívida ativa 
da União e do FGTS até 30 de junho de 2022. 
 ....................................................................... 
 § 4º Os optantes por outras modalidades de transação ou parcelamento poderão renegociar os 
débitos nos termos desta Portaria, desde que desistam do acordo anterior até 30 de setembro de 2022." 
(NR) 

 
 "Art. 6º Os contribuintes com acordos de transação em vigor no âmbito da Procuradoria-Geral 

da Fazenda Nacional poderão solicitar, no período de 1º de outubro de 2021 até às 19h (horário de 

Brasília) do dia 31 de outubro de 2022, a repactuação da respectiva modalidade para inclusão de outros 

débitos inscritos em dívida ativa da União e do FGTS, hipótese em que serão observados os mesmos 

requisitos e condições da negociação original. 

 ................................................................" (NR) 

 

 "Art. 8º O prazo para adesão às modalidades de transação previstas no Edital PGFN nº 16 de 

2020, na Portaria PGFN nº 9.924, de 14 de abril de 2020, na Portaria PGFN nº 14.402, de 16 de junho 

de 2020, na Portaria PGFN nº 18.731, de 06 de agosto de 2020, na Portaria PGFN nº 21.561, de 30 

de setembro de 2020, e na Portaria PGFN nº 7.917, de 2 de julho de 2021, terá início em 1º de outubro 

de 2021 e permanecerá aberto até às 19h (horário de Brasília) do dia 31 de outubro de 2022." (NR) 

 

 Art. 2º A Portaria PGFN nº 214, de 10 de janeiro de 2022, passa a vigorar com as seguintes alterações: 

 

 "Art. 8º São passíveis de transação os débitos do Regime Especial Unificado de Arrecadação de 

Tributos e Contribuições devidos pelos Microempresas e Empresas de Pequeno Porte (Simples Nacional), 

inscritos em dívida ativa da União até 30 de junho de 2022, administrados pela Procuradoria-Geral da 

Fazenda Nacional, mesmo em fase de execução ajuizada ou objeto de parcelamento anterior rescindido, 

com exigibilidade suspensa ou não." (NR) 

 
 "Art. 11. O contribuinte deverá prestar as informações necessárias e aderir à proposta de 
transação excepcional formulada pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional no período 
compreendido entre a data da publicação desta Portaria até às 19h (horário de Brasília) do dia 31 de 
outubro de 2022. 
 ................................................................" (NR) 
 
 "Art. 16. No período compreendido entre a data da publicação desta Portaria e até às 19h 
(horário de Brasília) do dia 31 de outubro de 2022, o optante deverá prestar as informações necessárias 
à consolidação da proposta de transação por adesão formulada pela PGFN, exclusivamente pelo portal 
REGULARIZE. 
 ................................................................" (NR) 
 
 "Art. 19. Os optantes pela modalidade de transação excepcional de que trata a Portaria PGFN 
nº 18.731, de 06 de agosto de 2020 poderão renegociar os débitos transacionados nos termos da nova 
modalidade de transação instituída por esta Portaria, observados os requisitos e condições exigidas nesta 
última, desde que desistam do acordo anterior até 30 de setembro de 2022." (NR) 
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 Art. 3º A Portaria PGFN nº 9924, de 14 de abril de 2020, passa a vigorar com as seguintes alterações: 
 

 "Art. 4º ............................................................ 
 ........................................................................ 
 II - parcelamento do restante em até 117 (cento e dezessete) meses, sendo em até 142 (cento e 
quarenta e dois) meses na hipótese de contribuinte pessoa natural, empresários individuais, 
microempresas, empresas de pequeno porte, instituições de ensino, Santas Casas de Misericórdia, 
sociedades cooperativas e demais organizações da sociedade civil de que trata a Lei nº 13.019, de 31 
de julho de 2014; 
 ................................................................" (NR) 

 
 Art. 4º A Portaria PGFN nº 14.402, de 16 de junho de 2020, passa a vigorar com as seguintes 
alterações: 
 

 "Art. 9º ............................................................ 
 ........................................................................ 
 II - ................................................................... 
 a) pagamento, a título de entrada, de valor mensal equivalente a 0,334% (trezentos e trinta e 
quatro centésimos por cento) do valor consolidado dos créditos transacionados, durante 12 (doze) 
meses, e o restante pago com redução de até 100% (cem por cento) do valor dos juros, das multas e 
dos encargos-legais, observado o limite de até 65% (sessenta e cinco por cento) sobre o valor total de 
cada crédito objeto da negociação, em até 36 (trinta e seis) parcelas mensais e sucessivas, sendo cada 
parcela determinada pelo maior valor entre 1% (um por cento) da receita bruta do mês imediatamente 
anterior, apurada na forma do art. 12 do Decreto-Lei nº 1.598/77, e o valor correspondente à divisão 
do valor consolidado pela quantidade de prestações solicitadas; 
 b) pagamento, a título de entrada, de valor mensal equivalente a 0,334% (trezentos e trinta e 
quatro centésimos por cento) do valor consolidado dos créditos transacionados, durante 12 (doze) 
meses, e o restante pago com redução de até 100% (cem por cento) do valor dos juros, das multas e 
dos encargos-legais, observado o limite de até 55% (cinquenta e cinco por cento) sobre o valor total de 
cada crédito objeto da negociação, em até 60 (sessenta) parcelas mensais e sucessivas, sendo cada 
parcela determinada pelo maior valor entre 1% (um por cento) da receita bruta do mês imediatamente 
anterior, apurada na forma do art. 12 do Decreto-Lei nº 1.598/77, e o valor correspondente à divisão 
do valor consolidado pela quantidade de prestações solicitadas; 
 c) pagamento, a título de entrada, de valor mensal equivalente a 0,334% (trezentos e trinta e 
quatro centésimos por cento) do valor consolidado dos créditos transacionados, durante 12 (doze) 
meses, e o restante pago com redução de até 100% (cem por cento) do valor dos juros, das multas e 
dos encargos-legais, observado o limite de até 45% (quarenta e cinco por cento) sobre o valor total de 
cada crédito objeto da negociação, em até 84 (oitenta e quatro) parcelas mensais e sucessivas, sendo 
cada parcela determinada pelo maior valor entre 1% (um por cento) da receita bruta do mês 
imediatamente anterior, apurada na forma do art. 12 do Decreto-Lei nº 1.598/77, e o valor 
correspondente à divisão do valor consolidado pela quantidade de prestações solicitadas; 
 d) pagamento, a título de entrada, de valor mensal equivalente a 0,334% (trezentos e trinta e 
quatro centésimos por cento) do valor consolidado dos créditos transacionados, durante 12 (doze) 
meses, e o restante pago com redução de até 100% (cem por cento) do valor dos juros, das multas e 
dos encargos-legais, observado o limite de até 35% (trinta e cinco por cento) sobre o valor total de cada 
crédito objeto da negociação, em até 108 (cento e oito) parcelas mensais e sucessivas, sendo cada 
parcela determinada pelo maior valor entre 1% (um por cento) da receita bruta do mês imediatamente 
anterior, apurada na forma do art. 12 do Decreto-Lei nº 1.598/77, e o valor correspondente à divisão 
do valor consolidado pela quantidade de prestações solicitadas; 
 ........................................................................ 
 V - para as demais pessoas jurídicas em processo de liquidação judicial, liquidação extrajudicial 
ou falência, pagamento, a título de entrada, de valor mensal equivalente a 0,334% (trezentos e trinta e 
quatro centésimos por cento) do valor consolidado dos créditos transacionados, durante 12 (doze) 
meses, e o restante pago com redução de até 100% (cem por cento) do valor dos juros, das multas e 
dos encargos-legais, observado o limite de até 65% (sessenta e cinco por cento) sobre o valor total de 
cada crédito objeto da negociação, em até 108 (cento e oito) parcelas mensais e sucessivas, sendo cada 
parcela determinada pelo maior valor entre 1% (um por cento) da receita bruta do mês imediatamente 
anterior, apurada na forma do art. 12 do Decreto-Lei nº 1.598/77, e o valor correspondente à divisão 
do valor consolidado pela quantidade de prestações solicitadas; 
 VI - para os devedores com personalidade jurídica de direito público, pagamento, a título de 
entrada, de valor mensal equivalente a 0,334% (trezentos e trinta e quatro centésimos por cento) do 
valor consolidado dos créditos transacionados, durante 12 (doze) meses, e o restante pago com redução 
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de até 100% (cem por cento) do valor dos juros, das multas e dos encargos-legais, observado o limite 
de até 65% (sessenta e cinco por cento) sobre o valor total de cada crédito objeto da negociação, em 
até 108 (cento e oito) parcelas mensais e sucessivas; 
 ................................................................" (NR) 
 

 Art. 5º A Portaria PGFN nº 21.561, de 30 de setembro de 2020, passa a vigorar com as seguintes 
alterações: 
 

 Art. 10. ........................................................... 
 ....................................................................... 
 II - .................................................................. 
 a) pagamento, a título de entrada, de 4% do valor consolidado dos créditos transacionados e o 

restante pago com redução de até 100% (cem por cento) do valor dos juros, das multas e dos encargos-

legais, observado o limite de até 65% (sessenta e cinco por cento) sobre o valor total de cada crédito 

objeto da negociação, em 09 (nove) parcelas anuais e sucessivas, sendo cada parcela determinada pelo 

maior valor entre 1% (um por cento) da receita bruta dos 12 (doze) meses anteriores, apuradas na forma 

do art. 12 do Decreto-Lei nº 1.598, de 26 de dezembro de 1977, e o valor correspondente à divisão do 

valor consolidado pela quantidade de prestações anuais; 

 b) pagamento, a título de entrada, de 2% do valor consolidado dos créditos transacionados, em 

2 (duas) parcelas semestrais, e o restante pago com redução de até 100% (cem por cento) do valor dos 

juros, das multas e dos encargos-legais, observado o limite de até 65% (sessenta e cinco por cento) sobre 

o valor total de cada crédito objeto da negociação, em 18 (dezoito) parcelas semestrais e sucessivas, 

sendo cada parcela determinada pelo maior valor entre 1% (um por cento) da receita bruta dos 6 (seis) 

meses anteriores, apuradas na forma do art. 12 do Decreto-Lei nº 1.598, de 26 de dezembro de 1977, 

e o valor correspondente à divisão do valor consolidado pela quantidade de prestações semestrais; 

 c) pagamento, a título de entrada, de 0,334% (trezentos e trinta e quatro centésimos por cento), 

durante 12 (doze) meses, e o restante pago com redução de até 100% (cem por cento) do valor dos 

juros, das multas e dos encargos-legais, observado o limite de até 65% (sessenta e cinco por cento) sobre 

o valor total de cada crédito objeto da negociação, em até 108 (cento e oito) parcelas mensais e 

sucessivas, sendo cada parcela determinada pelo maior valor entre 1% (um por cento) da receita bruta 

do mês imediatamente anterior, apurada na forma do art. 12 do Decreto-Lei nº 1.598, de 26 de 

dezembro de 1977, e o valor correspondente à divisão do valor consolidado pela quantidade de 

prestações mensais. 

 ................................................................" (NR) 
 

 Art. 6º O Edital PGFN nº 16, de 2020, atendidas as demais condições por ele estabelecidas, aplica-se 

aos créditos de natureza tributária e não tributária, inclusive débitos relativos às contribuições de que tratam o 

art. 25 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991 (FUNRURAL), ou ao Imposto Territorial Rural (ITR). 

 Art. 7º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
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“Se você não pode voar, corra. Se você não pode correr, caminhe. 
E se você não pode caminhar, rasteje. De qualquer modo, siga em 

frente”. 
 

(Martin Luther King Jr.) 


